
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 328.399 - RS (2015/0153249-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : PAULO CESAR SANTOS BITENCOURT 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
INDULTO. DECRETO N. 8.380/2014. REQUISITO OBJETIVO 
NÃO PREENCHIDO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 

2. Segundo entendimento firmado por esta Corte Superior, para que o 
apenado preencha o requisito objetivo para concessão do indulto, 
faz-se necessário que cumpra 1/4 (um quarto) ou 1/3 (um terço) de 
cada uma das penas restritivas de direitos impostas pelo juízo 
sentenciante. 

3. Na hipótese vertente, conforme se extrai dos autos, o paciente 
cumpriu 730 horas da pena de prestação de serviços à comunidade 
que lhe foi imposta. Contudo, no tocante à prestação pecuniária, não 
realizou qualquer pagamento. Assim, não foi atendido o requisito de 
cumprimento de 1/4 da pena de prestação pecuniária, inexistindo 
ilegalidade no acórdão do Tribunal a quo. 

4. Tendo em vista, portanto, a inexistência de constrangimento ilegal e 
que se trata de habeas corpus substitutivo de recurso especial, não 
merece ser conhecido o writ.
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5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 328.399 - RS (2015/0153249-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : PAULO CESAR SANTOS BITENCOURT 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor 

PAULO CÉSAR SANTOS BITENCOURT contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul.

Narra a inicial que o paciente foi condenado à pena privativa de liberdade de 

2 (dois) anos de reclusão, substituída por duas penas restritivas de direitos consistentes em 

prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária.

Durante a fase de execução da pena, o paciente teve o pedido de indulto 

deferido pelo Juízo da Vara de Execuções Criminais de Canoas/RS.

Inconformado com tal decisão, o Ministério Público interpôs agravo em 

execução no Tribunal de origem, o qual deu provimento ao recurso. Eis a ementa do acórdão 

(e-STJ fl. 156):

AGRAVO EM EXECUÇÃO. INDULTO. ART. Iº, INC. XIII. DO 
DECRETO Nº 8.380/2014. REQUISITO OBJETIVO. PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS.

Alinhando-me ao entendimento jurisprudencial dominante no que 
tange à interpretação do Decreto Presidencial, necessário o 
cumprimento da fração de pena quanto a cada uma das penas 
restritivas de direitos que substituir a pena privativa de liberdade.

AGRAVO MINISTERIAL PROVIDO.

No presente writ, a impetrante sustenta que o paciente preenche todos os 
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requisitos do Decreto n. 8.380/2014 para a obtenção do indulto.

Afirma que o lapso temporal estipulado para obter o indulto não deve ser 

verificado em relação a cada uma das penas restritivas de direito aplicada.

Aduz que o Decreto n. 8.380/2014 não especifica que as frações de 1/4 (um 

quarto) ou 1/3 (um terço) se destinam a cada uma das penas restritivas impostas ao paciente.

Logo, entende que a contagem do lapso temporal previsto no art. 1º, inciso 

XIII, do Decreto n. 8.380/2014 deve ser considerada de acordo com a totalidade da pena 

restritiva imposta.

Requer, liminarmente, a sustação do ato impugnado e, no mérito, o 

restabelecimento da decisão do Juízo de primeiro grau que concedeu a benesse.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 173/174).

O Ministério Público Federal opina "pelo não conhecimento do writ e, caso 

conhecido, pela denegação do pedido" (e-STJ fls. 183/188).

É o relatório.

 

Documento: 1455986 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2015 Página  4 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 328.399 - RS (2015/0153249-9)

VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, 

exemplificativos dessa nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II - 

Documento: 1455986 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2015 Página  5 de 4



 
 

 
Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício. (...). Habeas corpus não conhecido. 
(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o 
writ amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 
sob pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra 
a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Na hipótese vertente, a defesa entende que o lapso temporal estipulado para 

obter o indulto não deve ser verificado em relação a cada uma das penas restritivas de direito 

aplicada, mas, sim, de acordo com a totalidade da pena restritiva imposta.

Sem razão a impetrante.

Conforme o artigo 1º, inciso XIII, do Decreto n. 8.380/2014, para a 
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concessão do indulto, é necessário que o reeducando tenha cumprido 1/4 ou 1/3 da pena 

substitutiva "de qualquer forma" até o dia 25/12/2014:

XIII - condenadas a pena privativa de liberdade, desde que 
substituída por restritiva de direitos, na forma do art. 44 do 
Decreto-Lei n° 2.848. de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, ou 
ainda beneficiadas com a suspensão condicional da pena, que, de 
qualquer forma, tenham cumprido, até 25 de dezembro de 2014, um 
quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, se reincidentes;

Segundo entendimento firmado por esta Corte Superior, para que o apenado 

preencha o requisito objetivo para concessão do indulto, faz-se necessário que cumpra 1/4 

(um quarto) ou 1/3 (um terço) de cada uma das penas restritivas de direitos impostas pelo 

juízo sentenciante.

Confiram-se os seguintes julgados, proferidos em casos similares:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. DECRETO N. 7.873/12. 
INDEFERIMENTO DE INDULTO. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
AUSÊNCIA REQUISITO OBJETIVO. NÃO CUMPRIMENTO DE 1/4 
DE CADA UMA DAS PENAS SUBSTITUTIVAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

- Não há como conhecer de habeas corpus impetrado em 
substituição a recurso próprio (HC n. 109956, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Verifica-se o 
pedido deduzido na impetração apenas no tocante à existência de 
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.

- A pena corporal foi substituída por duas penas alternativas, 
consistentes em prestação pecuniária e prestação de serviços à 
comunidade. O decreto presidencial não autoriza compensar a 
maior fração do cumprimento da prestação de serviços à 
comunidade com a menor fração da prestação pecuniária. A 
exigência  prevista para concessão do benefício é de que o 
sentenciado cumpra pelo menos 1/4 de cada uma das penas 
impostas. Precedentes Habeas corpus não conhecido. (HC 
312.312/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO – Desembargador 
convocado do TJ/SP – Sexta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 
19/8/2015)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. REQUISITO OBJETIVO. 
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PREENCHIMENTO NÃO CONSTATADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício.

2. Segundo entendimento sufragado nesta Corte de Justiça, com o 
qual coincide o acórdão impugnado, para que o apenado preencha 
o requisito objetivo para concessão do indulto a que alude o art. 
1º, XIII, do Decreto n. 8.172/2013, "faz-se necessário que cumpra 
1/4 (um quarto) ou 1/3 (um terço) de cada uma das penas restritivas 
de direitos impostas pelo juízo sentenciante" (HC 298.461/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/11/2014, DJe 03/12/2014).

3. Hipótese em que o paciente, embora tenha cumprido de forma 
integral uma das penas substituídas (prestação pecuniária), não 
atendeu à fração de 1/4 da pena de prestação de serviço à 
comunidade imposta.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 299.164/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 2/6/2015, DJe 
15/6/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1) IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 2) 
EXECUÇÃO. INDULTO. DECRETO 8.172/2013. ART. 1º, INCISO 
XIII. REQUISITO OBJETIVO. CUMPRIMENTO DE 1/4 OU 1/3 DE 
CADA UMA DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. 3) ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
especial.

2. Nos termos do art. 1º, inciso XIII, do Decreto n.º 8.172/2013, 
para que o apenado preencha o requisito objetivo, faz-se 
necessário que cumpra 1/4 (um quarto) ou 1/3 (um terço) de cada 
uma das penas restritivas de direitos impostas pelo juízo 
sentenciante.

3. Habeas Corpus não conhecido. (HC 298.461/RS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 
18/11/2014, DJe 3/12/2014)
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Na hipótese vertente, conforme se extrai dos autos, o paciente cumpriu 730 

horas da pena de prestação de serviços à comunidade que lhe foi imposta. Contudo, no 

tocante à prestação pecuniária, não realizou qualquer pagamento. Assim, não foi atendido o 

requisito de cumprimento de 1/4 da pena de prestação pecuniária, inexistindo ilegalidade no 

acórdão do Tribunal a quo.

Tendo em vista, portanto, a inexistência de constrangimento ilegal e que se 

trata de habeas corpus substitutivo de recurso especial, não merece ser conhecido o writ.

Nessa linha de entendimento, colaciono os seguintes precedentes desta 

Corte Superior: 

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 37 DA LEI N.º 11.340/06. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. 
PENA DEFINITIVA FIXADA EM PATAMAR INFERIOR A 4 ANOS 
DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2. Nos termos dos artigos 33 e 59 do Código Penal, estabelecida a 
reprimenda em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, é 
adequada a estipulação do regime inicial semiaberto, eis que a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal, diante de circunstância 
judicial desfavorável.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 320.523/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 
23/6/2015, DJe 3/8/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 1) PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO CUMPRIDA HÁ MAIS DE 5 ANOS. PERÍODO 
DEPURADOR. VALIDADE. 2) REGIME PRISIONAL FECHADO. 
ADEQUAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. PENA DEFINITIVA EM 
PATAMAR SUPERIOR A 4 ANOS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal - STF, passou a não admitir 
o conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto 
para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na 

Documento: 1455986 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2015 Página  9 de 4



 
 

 
inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de 
ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.

- Escoado o período depurador, o delito anteriormente cometido 
não se presta para caracterizar a reincidência, todavia, é suficiente 
justificar a presença de maus antecedentes.

- Nos termos do art. 33, § 3º do Código Penal, considerando a pena 
aplicada, superior a 4 anos e a presença de circunstância judicial 
desfavorável, com a fixação da pena-base em patamar acima do 
mínimo legal, fica perfeitamente justificado o regime prisional 
fechado, não havendo falar, portanto, em existência de 
constrangimento ilegal.

Habeas Corpus não conhecido. (HC 318.549/SP, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO – Desembargador convocado do TJ/SP – 
Sexta Turma, julgado em 18/6/2015, DJe 30/6/2015)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. COMPENSAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício.

2. A 3ª Seção desta Corte Superior, no julgamento do Recurso 
Especial n. 1.341.370/MT, submetido ao procedimento previsto no 
art. 543-C, do Código de Processo Civil, adotou o entendimento no 
sentido da inexistência de preponderância entre a agravante da 
reincidência e a atenuante da confissão espontânea, nos termos do 
art. 67 do Código Penal. Desse modo, considerou-se que as duas 
circunstâncias compensam-se entre si.

3. No caso, o Tribunal de origem determinou a referida 
compensação conforme a jurisprudência desta Corte, não se 
evidenciando o constrangimento ilegal apontado.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 280.231/MG, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 2/6/2015, DJe 
12/6/2015)

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ATOS INFRACIONAIS EQUIPARADOS AOS 
DELITOS DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
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ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
INFORMAÇÃO DO DIREITO AO SILÊNCIO, INTERROGATÓRIO 
ANTERIOR À OITIVA DAS TESTEMUNHAS E INEXISTÊNCIA DE 
RELATÓRIO POLIDIMENSIONAL. NULIDADES NÃO 
CONFIGURADAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO NO COMETIMENTO DE ATOS 
INFRACIONAIS GRAVES. ART. 122, II, DO ECA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso específico (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a essa 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
especial, situação que implica o não conhecimento da impetração.

Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

III - No caso, a alegada ausência de declaração do direito dos 
pacientes de permanecerem em silêncio (art. 186 do CPP), embora 
arguida já na audiência de instrução, não  lhes causou qualquer 
prejuízo. Além disso, a procedência da representação não resultou 
exclusivamente da confissão/declaração, tendo sido amparada no 
acervo probatório constante dos autos, notadamente das 
testemunhas e do laudo pericial (precedentes).

IV - O art. 184 do ECA reza que, oferecida a representação, a 
autoridade judiciária há de designar audiência especialmente para 
a apresentação do adolescente. Trata-se de norma especial, a par 
daquela geral insculpida no art. 400 do Código Penal. Assim, não 
há que se falar em nulidade no que tange à alegada oitiva dos 
adolescentes antes do depoimento das testemunhas.

V- O relatório polidimensional não é peça obrigatória ao 
prosseguimento do feito, como se infere do artigo 186 do estatuto 
menorista.

VI - Na espécie, a internação está fundamentada em elementos 
concretos extraídos dos autos que demonstram a incidência da 
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hipótese prevista no inciso II do art. 122 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, tendo em vista que os pacientes possuem 
antecedentes infracionais, inclusive pela prática de ato da mesma 
espécie, recebendo, inclusive, outras medidas socioeducativas 
(precedentes).

Habeas corpus não conhecido. (HC 295.176/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 11/6/2015)

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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